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Indico, nos termos regimentais, que o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado se digne determinar aos órgãos competentes, a adoção de medidas necessárias para a ampliação da rede pública de saúde, formada por hospitais e clínicas médicas, para oferecer atendimento via internato pleno para dependentes químicos.

JUSTIFICATIVA

Médicos e profissionais especialistas que trabalham na recuperação de dependentes químicos são unânimes em afirmar que o consumo e o tráfico de drogas no Brasil é tamanho que virou uma verdadeira epidemia, uma chaga social que faz tantas vítimas como a miséria ou até mais.


Pesquisa recente divulgada pela mídia mostra que mais de 90 por cento dos Municípios do País, que somam cerca de cinco mil e quinhentos, já enfrentam problemas seríssimos em razão do aumento estarrecedor de consumidores de drogas, particularmente de Crack.


Portanto, as garras do tráfico e do consumo de Crack em especial, de cocaína e de outras drogas pesadas já romperam as fronteiras das grandes metrópoles, alimentando o crescimento vertiginoso de viciados também nos municípios de médio e pequeno porte.


O que mais preocupa é a proliferação em escala geométrico do uso de Crack, uma droga que vicia de maneira praticamente irreversível que a experimenta uma única só vez. A verdade é que o Crack mata.


É imensa a legião de usuários de Crack que vive nas ruas e becos de nossas cidades, mendigando, roubando e cometendo crimes, alguns violentos, para obter recursos para adquirir esta droga. 


O pior é que grande parte desses dependentes químicos, que muitos dizem ser a maioria absoluta, é formada por crianças e adolescentes. Todavia a situação alcançou tal gravidade que não é raro encontrar muitos adultos que perderam ou abandonaram seus empregos e famílias por efeitos devastadores do uso de Crack. Há até pessoas graduadas no ensino superior vivenciando esta degradação humana.


Diante deste cenário, impossível de ser camuflado, chama a atenção a ausência de políticas públicas para enfrentar este problema gravíssimo que destrói milhares e milhares de famílias, fertiliza o solo  da violência urbana e ceifa vidas humanas na mesma proporção de doenças consideradas incuráveis e de várias guerras contemporâneas.


Proponho que o Governo paulista, que, reconheço, tem sensibilidade social, formule e implante o mais rápido possível um programa pioneiro e eficaz  de combate à dependência química, utilizando não apenas a área da Saúde, mas também seus setores de Segurança e Educação. Agindo assim São Paulo também estará dando exemplo, cujo modelo poderá ser adotado por vários outros Estados.


A construção de novos hospitais e clínicas para atender exclusivamente dependentes químicos é um quesito indispensável entre as medidas que humildemente sugiro. Como iniciativa imediata, que demandaria parcos recursos, considero oportuna e viável a utilização de centenas e centenas de leitos ociosos de vários hospitais psiquiátricos estaduais de grande porte, como os que funcionam em Ribeirão Prfeto, Casa Branca e Santa Rita do Passa Quatro.


Esta ociosidade de muitos leitos existe porque estes hospitais têm como filosofia evitar sempre que possível o internamento pleno, optando preferencialmente pelo semi-internato, onde o paciente recebe tratamento e medicamentos por um período diário. Esta filosofia tem como objetivo principal a reintegração do paciente psiquiátrico às suas famílias e à própria sociedade.


Não questiono, até por falta de conhecimento científico nessa área da medicina, esse procedimento, todavia o fato é que hoje na maioria dos hospitais públicos que atendem pessoas com problemas psiquiátricos o quadro de servidores públicos é quase o dobro do número de internados. A realidade é que nestes locais há praticamente dois funcionários para atender cada paciente. Encaminhar dependentes químicos para internação voluntária ou compulsória nestas instituições médicas, aproveitando os recursos humanos disponíveis, que podem ser ampliados com poucos novos servidores, e os leitos ociosos é, creio, uma questão de bom senso.


Construir novas clínicas e aproveitar a capacidade ociosa de hospitais de grande porte já em funcionamento são medidas importantes, porém outras precisam ser adotadas para que o Poder Público estadual disponha de instrumentos realmente eficazes, com força suficiente para enfrentar a epidemia do tráfico e consumo de Crack e outras drogas perigosas.


Acredito que também é primordial engajar a Segurança Pública e a Educação estadual neste esboço de plano para combater e reduzir ao máximo possível o consumo de drogas. Na área da Segurança o contingente de policiais militares e civis que atua externamente precisa ser reforçado e equipado com armas e equipamentos modernos e no setor da Educação deve ser incluída na grade curricular do ensino infantil, fundamental e médio disciplina para esclarecer, dirimir dúvidas e alertar a respeito dos perigos do uso de drogas.


Faço tais proposições movido pelo dever de parlamentar e oferecer subsídios para elaboração de soluções  concretas para os problemas que afligem a população paulista.

Sala das Sessões, em

Deputado Baleia Rossi
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